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TTOOMMAADDAA  DDEE  PPRREEÇÇOOSS  NNºº  0055//22002200  
 

 

O MUNICÍPIO DE MORRINHOS, Estado de Goiás, através do Fundo Municipal de Saúde, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 11.870.726/0001-00, através de sua 

Comissão Permanente de Licitação (CPL), torna público para o conhecimento dos interessados, que fará 

realizar, no dia 09 de julho de 2020, às 09:00 horas, em sua sede administrativa, situada na Rua Senador 

Hermenegildo, 160, Centro, licitação na modalidade de TOMADA DE PREÇOS, do tipo menor preço, 

global, para a execução das obras que se refere o objeto da presente licitação, regendo-se o procedimento 

pela da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações posteriores, pela Lei Complementar nº 

101, de 04 de maio de 2000 e a Lei Complementar Federal nº 123/2006, demais legislações aplicáveis e 

pelas disposições por este Edital. Os interessados poderão obter o Edital e maiores informações nesta 

Prefeitura durante o expediente administrativo. 

  

I - DO OBJETO: 

1.1. A presente licitação tem por objeto a seleção de proposta para execução, sob o regime de 

empreitada por preço global, das obras e serviços de engenharia para implantação de subestação ao 

tempo de 500KVA  no Hospital Municipal de Morrinhos,  situado à Rua 17, nº 170, Quadra 116, Lote 9, 

Setor Aeroporto, com as seguintes coordenadas geográficas: Latitude Sul 17º 43’ 50” e Longitude Oeste 

49º 07’ 11”, nesta cidade, conforme especificação técnica contida no memorial descritivo e nos projetos, 

que em anexo seguem. 

 

1.2. O inteiro teor deste Edital poderá ser obtido gratuitamente no seguinte endereço eletrônico: 

www.morrinhos.go.gov.br. 

 

II - DAS GENERALIDADES: 

2.1. As obras a serem executadas encontram-se definidas no projeto, orçamento, memorial descritivo e 

demais elementos anexos, os quais ficam fazendo parte integrante e inseparável deste Edital. 

 

2.2. Esclarecimentos de dúvidas sobre o Edital poderão ser atendidos mediante solicitação, por escrito, e 

devidamente protocolada na sede da Prefeitura, até 05 (cinco) dias corridos, antes da data marcada para 

abertura da licitação.  

 

2.3. A Comissão de Licitação responderá às questões formuladas, através de carta, fax ou e-mail, 

dirigidos a todos os interessados que tenham adquirido o Edital da TOMADA DE PREÇOS, até 03 (três) 

dias corridos, antes da data marcada para a abertura da licitação. 

 

2.3.1. Não serão levadas em consideração pela Comissão de Licitação, tanto na fase de habilitação, 

análise de propostas e classificação, como na fase posterior à adjudicação dos serviços, quaisquer 

consultas, pleitos ou reclamações que não tenham sido formulados por escrito e devidamente 

protocolados. Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais entre as partes. 

 

2.4. A não solicitação de informações complementares por parte de alguma proponente implicará na tácita 

admissão de que as informações técnicas e jurídicas foram consideradas suficientes. 

 

2.5. O Município poderá introduzir aditamentos, modificações ou revisões no presente Edital, a qualquer 

tempo e por qualquer motivo, antes da data estabelecida para a abertura da licitação, conforme § 4º do art. 

21, da Lei Federal nº 8.666/93.  

 

2.6. Não serão aceitas propostas apresentadas após a data e hora convencionadas para a sua abertura. 

http://www.morrinhos.go.gov.br/
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2.7. Os preços ofertados pelos concorrentes serão considerados fixos e irreajustáveis para efeito de 

avaliação e julgamento das propostas. 

 

2.8. Caso a data prevista para a realização da presente licitação seja feriado ou ponto facultativo, não 

havendo retificação da convocação, esta realizar-se-á no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e 

horário previstos. 

 

2.9. Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação que 

deverá, subsidiariamente, valer-se das disposições legais vigentes, aplicáveis ao assunto. O Município 

reserva prerrogativas para o reexame da matéria, a seu critério, desde que tal se justifique ou recomende. 

 

2.10. Os serviços serão realizados com rigorosa observância dos projetos, planilhas e memorial descritivo, 

e respectivos detalhes, bem como estrita obediência às prescrições e exigências estabelecidas neste Edital. 

 

2.11. As propostas das empresas consideradas inabilitadas ser-lhe-ão devolvidas nos envelopes ainda 

fechados, mediante recibo, desde que haja renúncia do direito de recurso ou após sua apreciação. 

 

III - DA PARTICIPAÇÃO: 

3.1. Poderão participar desta licitação quaisquer interessados que, na fase de habilitação, comprovem 

possuir os requisitos de qualificação  e  que  atenderem  a  todas  as  exigências  constantes  deste  Edital, 

inclusive quanto ao seguinte:   

 

a) entrega de envelope de habilitação, em envelope lacrado; e  

 

b) entrega da proposta comercial, em envelope lacrado.  

 

3.2. Não poderá participar da presente licitação:  

 

3.2.1. Empresário individual ou sociedade empresária:  

 

a)  em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;  

 

c)  suspenso(a) de contratar junto a qualquer órgão da Administração Pública;  

 

d)  declarado(a)  inidôneo(a) para  licitar ou contratar junto a qualquer órgão da Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a  reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade;   

  

e)  concordatário(a), em processo falimentar ou recuperação judicial;  

 

f)  cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação;  

 

3.3. Também não poderão participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução da obra e do 

fornecimento de bens a ela necessários:  

 

3.3.1. servidor ou dirigente do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação;  

  

3.3.2. autor(a) do projeto básico de engenharia;   
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3.3.3.  sociedade  empresária  e  não  empresária  responsável  pela  elaboração  do  projeto  básico  de 

engenharia, ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de 5%  (cinco por 

cento)  do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado.  

3.3.3.1. É permitida a participação do autor do projeto ou da sociedade a que se refere o  item 3.3.3 na  

licitação  ou  na  execução  contratual,  como  consultor(a)  ou  técnico(a),  nas  funções  de  fiscalização, 

supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço do Município. 

 

IV - DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA: 

a) A proponente arcará com todos os custos relativos à elaboração e submissão de sua proposta. O órgão 

licitador não será responsável por nenhum desses custos, independentemente do desenvolvimento do 

processo licitatório. 

 

b) A documentação e proposta exigidas serão entregues no local, data e hora fixada para a licitação, em 

envelopes, separados, lacrados, contendo em sua parte externa e frontal, além da razão social da 

proponente, os dizeres: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRINHOS-GO.  

TOMADA DE PREÇOS Nº 05/2020 

OBJETO: EXECUÇÃO DE OBRAS, SOB O REGIME DE EMPREITADA 

POR PREÇO GLOBAL. 

PROPONENTE. 

FONE/FAX. 

 

c) O primeiro envelope com o sub-título “DOCUMENTAÇÃO” e o segundo com o sub-título 

“PROPOSTA”. 

 

d) Não será aceita proposta enviada por fax ou e-mail. 

 

e) Após o horário estabelecido neste Edital, nenhuma proposta será recebida, sob nenhuma hipótese. 

 

4.1 - DA DOCUMENTAÇÃO: 

4.1.1. O envelope “DOCUMENTAÇÃO” deverá conter obrigatoriamente, sob pena de eliminação 

automática da proponente, a documentação abaixo discriminada, em uma via, devidamente rubricada em 

todas as suas folhas. Todos os documentos exigidos deverão se referir à sede ou matriz da empresa. As 

certidões que não especificarem os prazos de validade serão aceitas com 30 (trinta) dias a partir da data 

de sua expedição. Todos os documentos referidos poderão ser apresentados, por qualquer processo de 

cópia autenticada ou publicação em órgão ou imprensa oficial desde que perfeitamente legíveis. Esta 

Comissão sugere que após ser colocada na ordem sequencial, a documentação que é exigida neste Edital, 

seja numerada, folha por folha, em ordem numérica crescente. 

 

4.1.2. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

4.1.2.1. Cédula de identidade do representante legal da licitante que se fizer presente no certame, 

devidamente acompanhada de procuração, pública ou particular, esta com firma reconhecida, ou 

qualquer outro documento que o habilite a representá-la com reconhecimento de firma; 

 

4.1.2.2. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

 

4.1.2.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores; 
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4.1.2.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

 

4.1.2.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido por órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 

 

4.1.2.6. Certificado de Registro Cadastral – CRC, fornecido pela Prefeitura Municipal de 

Morrinhos, com data de validade na abertura do processo licitatório;  

 

4.1.2.7. Procuração pública ou particular, passada pela licitante, assinada por quem de direito, 

outorgando ao seu representante poder para responder por ela e tomar as decisões que julgar necessárias 

durante o procedimento da habilitação e abertura das propostas.  É necessário o reconhecimento de 

firma no caso de instrumento particular. A falta do documento previsto neste item não inabilita a 

licitante, ficando, porém, impedido o representante não detentor da procuração, de qualquer manifestação 

no processo licitatório; 

 

4.1.3. DA REGULARIDADE FISCAL:  

4.1.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 

4.1.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal (equivalente ao CRC), se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

 

4.1.3.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), expedida 

pela Caixa Econômica Federal; 

 

4.1.3.4. Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários e à Dívida Ativa da União fornecida pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria MF 358, de 05/09/2014, alterada pela Portaria MF 443, 

de 17/10/2014 em vigor desde 03/11/2014); 

 

4.1.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual do domicílio ou sede da firma 

interessada, mediante Certidão Negativa expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado ou Distrito 

Federal; 

 

4.1.3.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede da firma 

interessada, mediante Certidão Conjunta de Regularidade Fiscal Negativa de Débitos de Qualquer 

Natureza Pessoa Jurídica expedida pela Prefeitura Municipal. 

 

4.1.3.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Municipal de Morrinhos-GO, mediante 

Certidão Negativa de Débitos. 

 

4.1.3.8. Prova de regularidade para com o Tribunal Superior do Trabalho, mediante Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas. 

 

4.1.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

4.1.4.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo cartório competente, da sede 

da pessoa jurídica ou do Estado em conformidade com o Provimento nº 09/2015, de 23/02/2015, da 

Corregedoria Geral da Justiça de Goiás; 
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4.1.4.2. Comprovação de capital social integralizado mínimo ou valor do patrimônio líquido, através de 

certidão da junta comercial com data não superior a 30 (trinta) dias da data da abertura das propostas ou 

balanço patrimonial, de no mínimo 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação; 

 

4.1.4.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 03 meses da data de apresentação da proposta. 

 

4.1.4.4. Comprovação da boa situação financeira da firma interessada através da apresentação dos 

Índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), igual ou maior que 1,0 (um), e 

Endividamento (E), igual ou menor que 0,40, resultante da aplicação das seguintes fórmulas: 

   LG = (AC+RLP) / (PC+ELP) 

   LC = AC/PC 

   E = PC+ELP / AT 

 

   Onde: 

   AC = Ativo circulante 

   RLP = Realizável a longo prazo 

   PC = Passivo circulante 

   ELP = Exigível a longo prazo 

   AT = Ativo total. 

 

4.1.4.4.1. As fórmulas supra mencionadas, deverão estar devidamente aplicadas em memorial de 

cálculo, juntado ao balanço patrimonial, assinado por contador habilitado ou técnico em 

contabilidade. 

 

4.1.4.4.2. As firmas constituídas no presente exercício deverão apresentar o balanço de abertura ou o 

último balanço patrimonial levantado. 

 

4.1.4.5. Nos termos do artigo 3º do Decreto Federal nº 8.538/2015 e do artigo 4º da Instrução 

Normativa nº 08/2016, do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás, não será exigida 

da microempresa ou da empresa de pequeno porte a apresentação do balanço patrimonial do 

último exercício social. 

 

4.1.5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

4.1.5.1. Certidão de Registro e Quitação da empresa e do responsável técnico no Conselho Regional de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA/CAU, com jurisdição sobre o domicílio da sede da 

licitante.  

 

4.1.5.2. Certidão expedida pelo CREA/CAU, atualizada, comprovando que a licitante possui em seu 

quadro técnico permanente, profissionais de nível superior no ramo de engenharia elétrica. 

 

4.1.5.3. Capacitação técnico-operacional comprovada pela licitante de ter executado a qualquer tempo, 

serviços compatíveis com o objeto desta licitação, através de certidões e/ou atestados, em nome do 

responsável técnico, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente 

certificados pelo CREA/CAU, conforme Resolução CONFEA nº 1.025/2009.  

 

4.1.5.3.1. O Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito privado deverá ser 

confeccionado em papel timbrado, contendo o CNPJ, indicação de endereço da sede legal, do telefone 

para contato e a assinatura do representante legal da empresa emitente. 
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4.1.5.4. Atestado de visita ,conforme Anexo III, expedido pelo Órgão licitador, que deverá ser efetuada 

pela empresa interessada através de um Profissional de nível superior, Responsável Técnico da licitante, 

devidamente credenciado, pertencente ao seu quadro permanente, com atribuições profissionais conforme 

descrito na Resolução nº 218, de 29 de junho de 1973, do CONFEA, munido dos documentos necessários 

à comprovação das condições exigidas, registrado como tal no CREA/CAU da jurisdição da sede da 

mesma, com as atribuições de visitar o local da obra e serviços objeto deste Edital, para constatar as 

condições de execução e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, sendo o atestado assinado pelo 

Engenheiro da Prefeitura e o responsável da empresa ou Declaração Formal, emitida pelo licitante, 

informando que tem plenos conhecimentos das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos 

trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não utilizará tal situação para 

quaisquer questionamentos futuros. 

 

4.1.5.5. A visita técnica ao local das obras poderá ser realizada desde a publicação do edital até o dia útil 

antecessor à data prevista para a sua abertura, no horário de expediente da área Administrativa da 

Prefeitura Municipal e demais dependências (das 7:30h às 11:30h e das 13:00h às 17:00h), sendo esta 

acompanhada pelo Engenheiro responsável do órgão licitador, que, ao final, emitirá e assinará o atestado 

especificado no item “4.1.5.4”. As empresas interessadas devem agendar a inspeção, por meio do telefone 

(64)3417-2141. 

 

4.1.5.5.1. A vistoria prévia objetiva possibilitar a inspeção do local da prestação dos serviços, de modo a 

obter, para sua própria utilização e por exclusiva responsabilidade, toda informação necessária para a 

elaboração da proposta, sendo obrigatória a juntada do Atestado de Visita na habilitação do proponente. 

 

4.1.5.6. Não existem itens com maior relevância técnica e de valor significativo. 

 

4.1.6 – OUTRAS DECLARAÇÕES: 

4.1.6.1. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, conforme modelo constante do Anexo V, deste Edital. 

 

4.1.6.2. Declaração da proponente, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fato que invalide o seu 

Certificado de Registro Cadastral – CRC, conforme modelo constante do Anexo II, deste Edital. 

 

4.1.6.3. Declaração de inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, conforme modelo constante do Anexo IV, deste Edital. 

4.1.6.4. O licitante enquadrado na condição de microempresa – ME ou empresa de pequeno porte – 

EPP, optante pelo Simples Nacional, que para obter os benefícios previstos no Capítulo V da Lei 

Complementar nº 123/06 e Lei Complementar 147/2014, deverá comprovar tal condição, apresentando a 

última Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica exigível pela Secretaria da Receita Federal e o 

PGDAS-D, ou a última Declaração de Imposto de Renda de Pessoa Jurídica, para as ME/EPP não 

optante pelo Simples Nacional, ou CERTIDÃO OU DECLARAÇÃO EXPEDIDA PELA JUNTA 

COMERCIAL, comprovando a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, com data de 

emissão não superior a 30 (trinta) dias consecutivos de antecedência da data prevista para apresentação 

das propostas, sob pena de preclusão. 

 

4.2. As ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os 

documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição da 

seguinte forma:  

 

a) Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, cujo termo inicial corresponderá à convocação da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, 

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação,  
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pagamento  ou parcelamento  do  débito,  e  emissão  de  eventuais  certidões  negativas  ou  positivas  

com  efeito  de certidão negativa.  

 

b) A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente 

fundamentado, a ser dirigido à Comissão Permanente de Licitação. 

  

c) Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos cinco dias úteis inicialmente 

concedidos. 

 

d) A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará decadência  do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal nº. 8.666/93, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 

Contrato, ou revogar a licitação.  

 

4.2.1. Uma vez incluído no processo, nenhum documento será devolvido.  Assim como, aberto o envelope 

de HABILITAÇÃO, nenhum documento poderá ser incluído ou substituído, salvo na hipótese prevista no 

item 4.2. acima.  

 

4.2.2. Se todos licitantes forem inabilitados, a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO poderá 

fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis  para  apresentação  de  nova  documentação,  escoimadas  das  causas  

que  tenham determinado  a  inabilitação.  Os documentos deverão ser apresentados conforme os 

procedimentos indicados, e serão abertas em sessão pública, observando-se o procedimento de avaliação e 

julgamento estabelecidos nesta Tomada de Preços.  

 

4.2.3. A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO lavrará ata circunstanciada de todas as sessões 

da licitação, que será assinada por seus membros e pelos representantes presentes dos licitantes. 

 

4.3 - DA PROPOSTA: 

4.3.1. A proposta deverá ser elaborada, numerada e rubricada em  todas as suas  folhas, digitada de  forma 

clara, sem ressalvas, emendas, rasuras ou entrelinhas, que dificultem o entendimento pela COMISSÃO 

DE LICITAÇÃO,  sendo  devidamente  assinada  por  quem  tenha  poderes  de  representação,  

apresentando, ainda, as seguintes informações:  

 

4.3.2. Razão social, CNPJ, endereço completo, número do telefone, fax e endereço eletrônico, nome, 

CPF, RG, estado civil e endereço do representante que irá assinar o contrato;  

 

4.3.3. Nome do banco, número da conta corrente e agência em que deseja receber os seus créditos;  

 

4.3.4. Valor global da obra (em reais, em algarismo arábico e por extenso); 

  

4.3.4.1. O preço global deverá incluir todas as despesas com materiais, mão-de-obra, leis sociais, 

impostos, taxas, transporte, estadia, emolumentos, cópias, etc., que possam incidir  na  execução  dos 

serviços.  

 

4.3.5.  Prazo de validade da  proposta  de,  no mínimo,  60  (sessenta)  dias  a  contar  da  data  de  sua 

entrega (art. 64, §3º, da Lei Federal nº. 8.666/93);  

 

4.3.6.  Declaração expressa de estarem  incluídos  no  preço  proposto  todos  os  impostos,  taxas  e 

encargos,  bem  como  qualquer  outra  despesa,  direta  ou  indireta,  incidente  na  execução  total  da 

obra;  
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4.3.7.  Declaração de que o  prazo  de  execução  da  obra  será  de 210  (duzentos e dez)  dias 

consecutivos,  contado da data prevista para início da obra constante na “Ordem de Serviços”. A obra será 

executada nas condições previstas nas especificações técnicas e no cronograma.   

 

4.3.8.  Planilha detalhada de cada proposta e o cronograma físico financeiro, considerando todos  os  

quantitativos  e  os  preços  unitários, globais  e  totais,  conforme  “MODELO  PLANILHA  

ORÇAMENTÁRIA DE CUSTO INICIAL E CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO”,  fornecidos pelo 

Município.  A planilha deverá ser elaborada observando os preços máximos, unitários e total, fixados pelo 

Município. 

   

4.3.8.1.  O licitante deverá elaborar a planilha orçamentária levando em consideração que as obras e 

serviços objeto desta Tomada de Preços devem ser executados de forma completa, portanto devem ser 

entregues de forma integral.   Em consequência, ficará a cargo do licitante a previsão de qualquer serviço 

ou material necessário, mesmo quando não expressamente indicado no orçamento estimado, em planilhas 

de quantitativos e preços unitários, não lhe cabendo posteriormente qualquer acréscimo de pagamentos 

decorrentes, caso não tenha se manifestado expressamente, indicando as divergências encontradas entre 

planilhas, projetos e especificações, observando o prazo estipulado. 

 

4.3.9. Não serão aceitas propostas encaminhadas via e-mail, fax, telegrama, disquete ou CD-ROM.  

 

4.3.10. Após a abertura do envelope contendo a proposta, não caberá desistência do licitante, salvo por  

motivo  justo,  decorrente  de  fato  superveniente,  aceito  pela  COMISSÃO  DE  LICITAÇÃO, 

conforme § 6º do artigo 43 da Lei Federal nº. 8.666/93. Tampouco serão admitidos cancelamento, 

inclusão ou exclusão de documentos, retificação de preço e alteração nas condições,  ficando o licitante 

sujeito às penalidades previstas em lei.   

 

4.3.11. Considerações finais sobre a proposta comercial: 

 

a) uma vez incluído no processo, nenhum documento será devolvido;  

 

b) com o  recebimento  da  proposta,  o Município entenderá  que  todos  os  projetos,  prazos, 

especificações, quantitativos e  locais de  instalação  foram detalhadamente analisados e considerados 

compatíveis com a execução dos itens e subitens constantes na planilha detalhada da proposta;  

c)  em sua  proposta,  o  licitante  deverá  considerar  que o Município  efetivará  as  retenções  financeiras 

previstas nas legislações vigentes;  

 

d)  o licitante  também  deverá  considerar  a  contratação  de  garantia  e  dos  seguros  para  a  execução  

da obra, que deverão estar de acordo com as condições definidas no Contrato;  

 

e)  decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem que tenha havido a convocação 

para a contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos;  

 

f)  revalidação  da  proposta: caso  o  processo  licitatório  não  tenha  sido  concluído  ou  o Contrato  não 

tenha sido assinado dentro do prazo de validade da proposta e havendo  interesse, o  licitante deverá, 

independentemente de notificação formal do Município, apresentar carta de prorrogação do prazo de sua  

proposta,  por  igual  período.  A  não  prorrogação  da  proposta  será  entendida  como  exercício  do 

direito  liberatório  de  que  trata  o  art.  64,  §  3º,  da  Lei  n.  8.666/93.  Ao  prorrogar  a  validade  de  

sua Proposta o licitante não poderá modificá-la.  

 



  
  
  

PPRREEFFEEIITTUURRAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  MMOORRRRIINNHHOO SS  
EE ss tt aa dd oo   dd ee   GG oo ii áá ss   

CC PP LL   ––   CC oo mm ii ss ss ãã oo   PP ee rr mm aa nn ee nn tt ee   dd ee   LL ii cc ii tt aa çç ãã oo   

RR uu aa   SS ee nn aa dd oo rr     HH ee rr mm ee nn ee gg ii ll dd oo ,,   nn ºº     11 66 00 ,,   CC ee nn tt rr oo   

CC EE PP ..   77 55 .. 66 55 00 –– 00 00 00   ––   FF oo nn ee   (( 66 44 ))   33 44 11 77 –– 22 11 00 44  

 

Tomada de Preços nº 05/2020 Página 9 

4.3.12. O licitante vencedor deverá entregar à CPL o arquivo em mídia eletrônica (cd-rom ou pen 

drive), contendo a proposta detalhada da empresa (Microsoft excel em formato .xls), quando da 

assinatura do contrato. 

 

V - DA CAUÇÃO: 

5.1. A firma vencedora terá, obrigatoriamente, que recolher caução no valor de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor do contrato, em até 5 dias após a assinatura do contrato. 

 

5.2. O recolhimento da caução deverá, ser feito na Tesouraria do Município, à Rua Senador 

Hermenegildo nº 160, Centro, Morrinhos, Goiás, em moeda corrente do País, Título da Dívida Pública, 

sendo o mesmo representado pelos seus valores nominais, seguro Garantia ou Carta de Fiança Bancária 

com garantia mínima de 6 (seis) meses, em que o fiador declare expressamente sua renúncia aos 

benefícios do art. 827, do Código Civil. 

 

5.3. Qualquer majoração do valor contratual obrigará a contratada a depositar, nas mesmas modalidades 

do item anterior, valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da alteração ou alterar o valor do 

título de garantia de cumprimento no mesmo montante da majoração do contrato, que fará parte integrante 

da caução de garantia de execução. No caso de redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o 

valor da caução de garantia de execução, se assim o desejar. 

 

5.4. A caução inicial e seus complementos serão levantados após 30 (trinta) dias consecutivos, contados 

da data do recebimento definitivo da obra, mediante comprovação de quitação das obras contratadas junto 

ao INSS (mediante entrega da CND da obra) e ao FGTS (mediante entrega do CRF). 

 

5.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93, sem que 

haja culpa da CONTRATADA, será devolvida a caução inicial.  

 

5.6. No caso das rescisões de que tratam os incisos I a XI, do citado artigo 78 da Lei 8.666/93, a caução 

não será devolvida. 

 

VI - DO PRAZO: 

6.1. O Prazo para execução das obras será de no máximo 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da 

data de emissão da ordem de serviços, podendo ser prorrogado via Termo Aditivo, caso a obra não seja 

concluída. 

 

VII - DAS MEDIÇÕES E PAGAMENTO: 

7.1. O pagamento dar-se-á conforme as medições realizadas, após a apresentação de cada nota 

fiscal/fatura, devidamente atestada.  

7.2. As faturas deverão ser apresentadas pela licitante vencedora acompanhadas de comprovante de 

recolhimento do INSS e do FGTS e relação de empregados contratados. 

 

7.3. A emissão do atestado de execução, referente ao faturamento apresentado, está condicionada à 

efetiva execução dos serviços licitados, observadas as quantidades, qualidade e demais condições 

estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 

 

7.4. Na hipótese de o faturamento não atender às quantidades, à qualidade e demais condições deste 

Edital e seus anexos, caso a caso, caberá ao contratado promover as correções devidas, no prazo de até 5 

(cinco) dias úteis, contado da notificação pelo Município. 

 

VIII - DO REAJUSTE: 
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8.1. O preço permanecerá fixo e irreajustável até o advento do termo final do prazo de vigência do 

contrato, sendo que se por acordo das partes o contrato for prorrogado a correção monetária deverá ser 

feita, pelo INCC, somente após 12 (doze) meses da assinatura do ajuste contratual. 

 

IX - DO PROCESSO E CRITÉRIOS DE JULGAMENTO: 

9.1. O julgamento da licitação será efetuado pela Comissão Permanente de Licitação, que se orientará 

pelo seguinte procedimento: 

 

9.1.1. Receber no local, data e horário estabelecido os envelopes “DOCUMENTAÇÃO” e 

“PROPOSTA”. 

 

9.1.2. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes “DOCUMENTAÇÃO”, não serão admitidas quaisquer 

retificações e nem será permitida a participação de proponente retardatária. 

 

9.1.3. Após a abertura dos envelopes “DOCUMENTAÇÃO” na presença das licitantes, rubricar, numerar 

os documentos e oferecê-los às proponentes para análise e rubrica. 

 

9.1.4. Após o cumprimento do sub-item anterior, havendo manifestações de vontade de recorrer da 

decisão da Comissão, a(s) licitante(s) será(ão) outorgado o prazo de 05 (cinco) dias úteis para 

apresentar(em), por escrito, razões fundamentadas, na forma do art. 109, da Lei 8.666, de 21 de junho de 

1993. Julgado(s) o(s) recursos(s) referente(s) à habilitação, que terá(ão) efeito suspensivo, a Comissão 

comunicará o resultado à(s) licitante(s), designando nova data para abertura dos envelopes nº 02 

(PROPOSTA). 

 

9.1.5. Havendo renúncia expressa das licitantes de interporem recurso contra a decisão da Comissão 

prosseguir-se-á com os trabalhos, passando-se à fase seguinte, qual seja, a da abertura dos envelopes nº 02 

(PROPOSTA), das empresas habilitadas e devolução dos envelopes fechados às empresas inabilitadas, se 

porventura houver, devendo, ainda, todos os conteúdos dos envelopes abertos serem rubricados pelos 

membros da Comissão e representantes das licitantes presentes, podendo estes últimos se pronunciar 

sobre o exame das propostas, consignando-se em Ata o desejo de recorrer ou outras observações 

decorrentes do exame. 

 

9.1.6. Caso se verifique a hipótese aventada no item “9.1.4”, os envelopes de nº 02 (PROPOSTA), serão 

rubricados em seu fecho pelo Presidente da Comissão, pelos demais membros e pelos representantes das 

licitantes, permanecendo fechados sob a guarda e responsabilidade do primeiro. 

 

9.1.7. Lavrar atas circunstanciadas das reuniões da licitação, submetê-las à apreciação e assinatura dos 

proponentes presentes. 

 

9.1.8. Não havendo possibilidade de apreciação imediata da documentação, ou, ainda, no caso do item 

4.2.2, realizar-se-á SEGUNDA REUNIÃO no dia, horário e local designados com a presença dos 

representantes das licitantes e dos membros da Comissão, tendo por objetivo dar a conhecer às licitantes o 

resultado do julgamento da habilitação  e anunciando as empresas julgadas habilitadas e devolvendo as 

inabilitadas os envelopes nº 02 (PROPOSTA) devidamente fechados, lavrando-se ata dos procedimentos 

adotados e dos fatos ocorridos nessa reunião. Na SEGUNDA REUNIÃO, serão adotados os mesmos 

procedimentos da PRIMEIRA, a partir do ponto em que foi interrompida. 

 

9.1.9. Somente terão direito de usar da palavra, rubricar propostas, apresentar impugnações, reclamações 

ou recursos, e firmar atas, representantes legais ou procuradores devidamente identificados. 
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9.2. Para efeito de julgamento da presente Licitação, a Comissão de Licitação se orientará pelos seguintes 

critérios: 

 

9.2.1. Não serão considerados as propostas que não atenderem no todo os critérios e as exigências 

estabelecidas no Edital e seus anexos; 

 

9.2.2. Não serão aceitos protocolos em substituição a documentos. 

 

9.2.3. A proposta vencedora será aquela que apresentar o menor preço global; 

 

9.2.4. Não será levada em consideração a proposta que contiver rasuras, emendas, ressalvas ou 

entrelinhas. 

 

9.2.5. No caso de haver divergência entre o valor global grafado em algarismos e o grafado por extenso, 

prevalecerá este último. 

 

9.2.6. Serão consideradas desclassificadas:    

                                      

9.2.6.1. As propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação; 

 

9.2.6.2. As propostas com preços excessivos ou manifestamente inexequíveis;  

 

9.2.6.3. Não se admitirá proposta que apresente preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 

valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os 

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 

9.2.7. A Comissão Permanente de Licitação fará a conferência da planilha detalhada. Constatado erro 

aritmético ou de anotação no preenchimento, serão efetuadas as devidas correções. Para fim de rejeição, 

comparação e classificação das propostas de preços, prevalecerá o valor global corrigido, quer seja para 

mais ou para menos. 

 

9.2.8. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-á o disposto na Lei Complementar nº 

123/2016, se for o caso, e depois de obedecido o disposto no parágrafo 2º do art. 3º da Lei 8.666/93, a 

classificação se fará por sorteio entre as proponentes em condições de igualdade, na presença dos 

interessados. 

 

9.2.9.  A ausência do representante da licitante nas sessões públicas de abertura dos envelopes contendo 

documentação e propostas e nas de julgamento, quando convocados, inclusive via fax, implica na 

aceitação das decisões tomadas e na renúncia ao direito de recursos. 

 

9.2.10. A Comissão de Licitações reserva-se o direito de exigir, em qualquer época ou oportunidade, os 

documentos ou informações complementares que julgar necessários ao perfeito entendimento e 

compreensão dos documentos apresentados. 

 

X – DO PROJETO DE ENGENHARIA: 

10.1. O projeto de engenharia contém todos os elementos e informações necessárias à elaboração e 

consistência da proposta comercial, encontrando-se os desenhos técnicos detalhados nas especificações 

técnicas. Quaisquer alterações no projeto ou nos demais anexos do edital, que venham ser efetivadas pela 

Administração, também deverão ser consideradas para os fins de proposição. Se ocorrer esta hipótese, o 

prazo será reaberto, de acordo, com o § 4º do art. 21, da Lei Federal nº 8.666/93. 
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XI - DA HOMOLOGAÇÃO E CONTRATO: 

11.1. Se nenhuma irregularidade for verificada, a Comissão de Licitação proporá à autoridade competente 

a homologação dos serviços à proponente que maiores vantagens oferecer à Administração, observados os 

critérios de julgamento estabelecidos neste Edital. 

 

11.2. A adjudicação dos serviços a serem executados será efetuada mediante contrato de empreitada 

assinado com o Município, observadas as condições estabelecidas neste Edital e as que constem da 

respectiva minuta. 

 

11.3. Após a homologação do julgamento pela autoridade competente, a proponente vencedora será 

chamada a assinar o contrato, sendo-lhe concedido para tanto o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a 

partir da data do recebimento da convocação; 

 

11.4. A critério do  Gestor Municipal poderá o prazo ser prorrogado por igual período, quando solicitado 

pela parte durante o seu transcurso; 

 

11.5. A não assinatura no prazo acima estipulada será considerada como recusa; 

 

11.6. A recusa da CONTRATADA em assinar o contrato, acarretar-lhe-á na suspensão do direito de 

licitar pelo prazo de 12 (doze) meses. 

 

XII - DAS SANÇÕES: 

12.1.  As sanções previstas são as constantes no Anexo I, deste Edital. 

 

XIII – DA RESCISÃO: 

13.1. O contrato oriundo desta licitação poderá ser rescindido nos seguintes casos, além das situações 

previstas nos artigos 78 e 79, da Lei nº 8.666/93: 

 

13.1.1. Por mútuo acordo entre as partes; 

 

13.1.2. Por iniciativa do Município, independente da interpelação judicial ou extrajudicial, quando 

ocorrer: 

 

13.1.2.1. Falência ou Recuperação judicial ou extrajudicial; 

 

13.1.2.2. Descumprimento pela CONTRATADA de qualquer cláusula contratual; 

 

13.1.2.3. Atraso no cronograma de entrega da obra por motivo não justificado, se superior a 30 (trinta) 

dias. 

 

XIV - DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO DE SERVIÇOS: 

14.1. A critério do Município poderão ser suprimidos ou acrescidos serviços até o limite estabelecido no 

art. 65, § 1° da Lei n° 8.666/93, não previstos e necessários. 

 

14.2. Os acréscimos não previstos no orçamento estimativo do Município serão efetuados através de 

Termo Aditivo, e o seu preço unitário será elaborado de comum acordo entre as partes envolvidas no 

contrato. 

 

XV – DOS RECURSOS: 

15.1. É facultado a qualquer proponente formular reclamações e impugnações no transcurso das sessões 

públicas da licitação, para que constem em ata dos trabalhos. 
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15.2. Na ata de abertura das propostas, poderão ser registradas observações feitas por parte das 

proponentes, que poderão ou não ser levadas em consideração pela Comissão Permanente de Licitação 

para efeito de julgamento. No prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis seguintes, qualquer proponente 

poderá interpor recurso administrativo junto ao Órgão licitador.  

 

15.3. Cabe à Comissão Permanente de Licitação e à proponente observarem o disposto no artigo 109 da 

Lei Federal Nº 8.666/93 e suas alterações. 

 

15.4. Os recursos ou impugnações serão interpostos mediante petição, dirigida ao Presidente da 

Comissão, devidamente fundamentados e protocolizados junto ao Protocolo Geral do Município de 

Morrinhos.  

 

15.4.1. Não será admitida a impugnação ou recursos do Edital por intermédio de fac-símile ou via e-mail. 

 

15.5. Qualquer cidadão até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de 

habilitação ou licitante até o 2º dia útil que anteceder a abertura das propostas poderá impugnar a Tomada 

de Preços por irregularidade, devendo protocolar o pedido devidamente fundamentado, conforme dispõe o 

artigo 41, Parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 

 

15.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão tramitados, cabendo o direito ao recurso 

administrativo. 

 

XVI - DA FISCALIZAÇÃO: 

16.1. A fiscalização da execução das obras será feita pelo Município e/ou por firmas por ele indicadas 

devidamente credenciadas, com responsabilidades específicas. 

 

16.2. A contratada deverá permitir que funcionários, engenheiros, especialistas e demais peritos enviados 

pela contratante: 

 

16.2.1. inspecionem a qualquer tempo a execução das obras e/ou serviços; 

  

16.2.2. examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir. 

 

XVII -  DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS: 

17.1. O recebimento dos serviços será feito pelo Município, ao término das obras, após verificação da sua 

perfeita execução, da seguinte forma: 

 

17.1.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da 

CONTRATADA. 

 

17.1.2. Definitivamente, por Comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove 

a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei n.º 8.666/93. 

  

XVIII - DA SUBCONTRATAÇÃO: 

18.1. Sempre que for julgado conveniente, de acordo com a Fiscalização poderá a CONTRATADA, na 

execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, subcontratar partes da 

obra, serviço ou fornecimento, devendo, no caso, os ajustes de subcontratações, serem previamente 

aprovados pelo Município. A CONTRATADA, entretanto, será responsável pelos serviços dos 
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subcontratados, podendo, no caso de culpa destes, rescindir os respectivos ajustes, mediante aprovação da 

CONTRATANTE. 

 

XIX -  DAS OBRIGAÇÕES: 

19.1. Além de outras responsabilidades definidas na Minuta Contratual, a CONTRATADA obriga-se: 

 

19.1.1. A manter preposto, com competência técnica e jurídica e aceito pelo Município, no local da obra 

ou serviço, para representá-la na execução do contrato; 

 

19.1.2. Regularizar perante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA/CAU-

GO e outros órgãos, o contrato decorrente da presente licitação, conforme determina a Lei nº 5.194, de 24 

de dezembro de 1966 e Resolução nº 307 de 28 de fevereiro de 1986, do CONFEA. 

 

XX - DOS RECURSOS FINANCEIROS: 

20.1. Os recursos financeiros para execução dos serviços correrá à conta da seguinte dotação 

orçamentária vigente:  

- função 10, subfunção 302, programa 0090, projeto 1800, elemento de despesa 4.4.90.51.00, fonte 170. 

 

XXI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

21.1. O Município se reserva o direito de revogar ou transferir a presente Licitação, por conveniência 

administrativa, a qualquer tempo antes da assinatura do contrato, sem que às proponentes caiba 

indenização ou compensação de qualquer espécie. 

 

21.2. O Município exime-se da responsabilidade civil por danos pessoais ou materiais porventura 

causados em decorrência da execução da obra, objeto da presente licitação, ficando esta como obrigação 

única da CONTRATADA. 

 

21.3. A CONTRATADA responderá civilmente durante 05 (cinco) anos, após o recebimento definitivo 

dos serviços, pela solidez e segurança da obra e dos materiais. 

 

21.4. A participação na licitação implica em aceitação integral e irretratável dos termos e condições do 

ato convocatório, com seus anexos e instruções. 

 

21.5. Os interessados que porventura não puderem estar presentes no momento da abertura, poderão 

participar da licitação, devendo encaminhar seus envelopes, por um único envólucro, endereçado à 

Comissão Permanente de Licitação, até o dia e horário estabelecido para a abertura dos trabalhos. 

 

21.6. Os interessados que não enviarem representante à reunião de abertura dos envelopes de habilitação 

poderão, no mesmo envelope, enviar DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA à faculdade recursal prevista no 

artigo 109, da Lei nº 8.666/93, assim como os licitantes que pretenderem se ausentar antes do final do 

certame também deverão entregar à CPL a DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA, nos seguintes termos: 

 

“Pela presente declaração, renunciamos ao direito de recorrer das decisões da Comissão 

Permanente de Licitação do Município de Morrinhos, na reunião de abertura da documentação de 

habilitação, nos termos do art. 43, III, da Lei nº 8.666/93.” 

 

21.7. A Comissão não se responsabilizará por envelopes que sejam entregues em locais diversos ao 

mencionado no item 21.5 deste edital. 
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21.8. Uma vez encerrado o prazo de entrega dos envelopes contendo documentação e propostas de preços, 

não será aceita participação de retardatários, nem serão admitidas quaisquer alterações ou 

complementações do conteúdo dos mesmos, à exceção do previsto no item 4.2.2 deste Edital. 

 

21.9. Serão inabilitados os interessados cuja documentação estiver em desacordo com as condições e 

especificações deste edital e/ou da Lei Federal nº 8.666/93, com as modificações posteriores. 

 

21.10. Poderão ser desclassificadas licitantes, sem direito a indenização ou qualquer ressarcimento, e sem 

prejuízo de outras sanções cabíveis, se o Município de Morrinhos tiver conhecimento de quaisquer fatos 

ou circunstâncias anteriores ou posteriores ao julgamento da licitação, que desabonem sua idoneidade, 

capacidade financeira, técnica ou administrativa. 

 

21.11. A CONTRATADA é obrigada a manter durante toda a execução, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

21.12. No caso de eventual divergência entre este Edital e seus anexos, prevalecerão às disposições 

contidas no Edital. 

 

21.13. A Contratada obriga-se a garantir, durante a execução dos serviços, a continuidade e segurança do 

tráfego, mantendo inclusive a respectiva sinalização do nível solicitado pela fiscalização. 

 

Para conhecimento de todos, lavrou-se o presente Edital, que será divulgado na forma da lei. 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, aos 19 (dezenove) dias do mês de junho de 2020. 

 

 

ANA PAULA AMARO DA SILVA 

=Presidente da CPL= 
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ANEXO I 

PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA 

 

LICITAÇÃO/MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS Nº 05/2020. 

REGIME DE EXECUÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Licitação tem por objeto a contratação de empresa para execução de obra, sob o regime 

de empreitada por preço global, das obras e serviços de engenharia para implantação de subestação ao 

tempo de 500KVA no Hospital Municipal de Morrinhos. 

 

2. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1. Os serviços deverão ser prestados de acordo com este termo de referência e demais condições 

constantes do edital e seus anexos. 

 

3. DO LOCAL DOS SERVIÇOS 

3.1. Rua 17, nº 170, Quadra 116, Lote 09, Setor Aeroporto, com as seguintes coordenadas geográficas: 

Latitude Sul 17º 43’ 50” e Longitude Oeste 49º 07’ 11”, nesta cidade. 

 

4. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

4.1. A contratação para o objeto deste Termo de Referência está fundamentada com base na Lei nº. 8.666, 

de 21 de junho de 1993, com suas modificações posteriores, a Lei Complementar nº 101, de 04 de maio 

de 2000, Lei Complementar 123/2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014, e demais 

legislações aplicáveis. 

 

5. JUSTIFICATIVA 

5.1. Os serviços objeto desta contratação são necessários em razão da demanda do Hospital Municipal 

hoje ser maior que a capacidade da atual subestação, desta forma, faz-se preciso a adequação da carga ao 

volume utilizado, evitando desgastes no equipamento energético, possíveis danos a rede e até mesmo a 

quedas e  suspensões do fornecimento de energia elétrica. 

6. DEMONSTRATIVO DE RESULTADO A SER ALCANÇADO (ECONOMICIDADE) 

6.1.A economicidade a ser obtida pela Administração, em relação à aquisição em questão, poderá ser 

conseguida pelo recurso da competitividade entre empresas do ramo, mediante regular e adequado 

processo e procedimento licitatório, cujo fator preponderante certamente será o “MENOR PREÇO 

GLOBAL”. Assim, mediante tal critério e/ou parâmetro, necessariamente a Administração obterá a 

economia em função do custo beneficio, não obstante seja ela uma expectativa que dependerá diretamente 

do preço praticado no mercado em relação ao(s) produto ofertado(s) pela(s) empresa(s), cuja escolha 

recairá naquela que cotar o MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

7. DO PRAZO PARA EXECUCAÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1. O prazo concedido para a conclusão total dos serviços é de 60 (sessenta) dias corridos, contados a 

partir da data da emissão da ordem de serviços.  

 

7.2. Os serviços deverão ser iniciados, no máximo, dentro de 05 (cinco) dias úteis após a emissão da 

“Ordem de Serviço”. 

 

8. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

8.1. O prazo de vigência do presente Contrato é de 90 (noventa) dias contados a partir da sua publicação, 

podendo ser prorrogado via Termo Aditivo, caso o período não seja suficiente para o término da obra. 
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9. DA FORMA DE PAGAMENTO 

9.1. Os pagamentos dos serviços serão efetuados em moeda brasileira corrente, conforme as medições 

realizadas pelo Município, até 30 (trinta) dias úteis após a apresentação da fatura e documentos 

pertinentes, devidamente protocolados, desde que atendidas às condições para liberação das parcelas. 

 

10. DAS SANÇÕES 

10.1. À CONTRATADA serão aplicadas multas pela CONTRATANTE a serem apuradas na forma assim 

estabelecida: de até 0,033% (zero vírgula zero trinta e três por cento:  (a) do valor dos serviços não 

executados, de cada parcela mensal do cronograma físico-financeiro, por dia consecutivo que exceder à 

data prevista para sua conclusão, (b) de até 0,1% (um décimo por cento) do valor contratual, por dia 

consecutivo que exceder à data prevista para a conclusão das obras e/ou serviços;  (c) de até 1% (um por 

cento) do valor contratual quando:  (I) a CONTRATADA mostrar-se negligente para com as obrigações 

estipuladas neste instrumento; (II) não executar  as obras e/ou serviços perfeitamente de acordo com os 

dados específicos que lhe forem fornecidos; (III) informar inexatamente à CONTRATANTE sobre os 

serviços contratados;  (IV) incorrer em qualquer outra omissão ou negligência não especificada nos itens 

anteriores, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei Nº 8.666/93;  (d) suspensão do direito de 

participar em licitações/contratos com a CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos quando por 

culpa da CONTRATADA, ocorrer à suspensão ou a rescisão administrativa. 

 

11. DA APLICAÇÃO DAS MULTAS 

11.1 Quando da aplicação das multas, a CONTRATADA será notificada administrativamente, com aviso 

de recebimento, pela CONTRATANTE, para no prazo improrrogável de 10 (dez) dias recolher à 

Tesouraria desta, a importância correspondente, sob pena de incorrer em outras sanções cabíveis. 

 

12. OBSERVAÇÕES: 

12.1. O Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Memória de Cálculo, Cronograma Físico-Financeiro 

e Projetos, estão gravados em arquivo digital (CD). 

 

12.2. Os arquivos contendo o Edital, as Planilhas, o Cronograma Físico-Financeiro e os Projetos estão 

disponíveis na GERÊNCIA DE ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO, localizada à 

Rua Senador Hermenegildo, nº 160, nesta cidade, sendo que os interessados deverão disponibilizar 01 

(um) CD e/ou Pen Drive para reprodução. 

 

12.3. Independente de transcrição na proposta da licitante o memorial descritivo, projetos e demais 

especificações e exigências do edital são condições obrigatórias a serem assumidas pelas licitantes na 

execução dos serviços objeto desta licitação. 

 

12.4. O quantitativo apresentado no orçamento é o mínimo necessário para execução dos serviços e são 

para simples comparação, sendo de total responsabilidade da licitante o orçamento apresentado para 

realização completa dos serviços objeto deste edital. 

 

12.5. O pagamento será efetuado mediante a apresentação do cronograma físico-financeiro, relatório 

parcial da execução da obra e medição, por meio do Setor competente para posterior deferimento e atesto. 

 

12.6. Os projetos de arquitetura e complementares, Planilhas Orçamentárias, Memoriais Descritivos e 

Cronograma Físico-Financeiro, compõem este Termo de Referência e os mesmos correrão por conta dos 

licitantes. 

 

12.7. Será incorporada a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, qualquer modificação que venha 

a ser necessária durante a sua vigência, decorrente das obrigações assumidas pela CONTRATADA, 

alterações nos projetos, especificações, prazos ou normas gerais de serviços da CONTRATANTE. 
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12.8. A CONTRATANTE, reserva-se o direito de acrescer ou reduzir, se julgar necessário, outros 

serviços até o limite do valor inicial deste Contrato, conforme assim faculta os termos do parágrafo 1º do 

artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21/06/93. 

 

12.9. A caução de garantia de execução, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 

contratual, responderá pelo inadimplemento das obrigações contratuais e por todas as multas que forem 

impostas pela CONTRATANTE, para perfeita execução do objeto deste Contrato. 

 

 

MEMORIAL DESCRITIVO 

 

1. DADOS BÁSICOS 

Projeto elétrico: Hospital  

Responsável: Técnico: Victor Carrijo Tiago 

Título Profissional: Engenheiro Eletricista 

Registro: CREA Nº. 11.675/D-GO 

Proprietário: Prefeitura Municipal de Morrinhos 

CNPJ: 01.789.551/0001-49 

Preposto: Victor Carrijo Tiago 

CPF: 891.822.271-87 

Endereço da Obra: Rua 17, n.º 170, Quadra 116, Lote 09  

Bairro: Setor Aeroporto 

Cidade: Morrinhos, Goiás 

CEP: 75.650-000  

 

2. OBJETIVO 

O projeto ora em pauta destina-se a ampliação de uma edificação de uso hospitalar, com a construção de 

unidades Administrativa, Lavanderia, Enfermaria, Centro Cirúrgico e UTI. Unidade Consumidora nº.  

 

3. ENTRADA DE ENERGIA 

A entrada de energia será com ramal de ligação subterrâneo. Eletroduto 4Ø100mm de aço, zincado por 

imersão a quente. Cabo 0,6/1kV, 4(4#185,0)mm2, EPR/XLPE (90º.C). Poste de derivação nº. 24726990. 

Alimentação através de transformador de 500kVA. 

 

4. PROTEÇÃO GERAL NA BAIXA TENSÃO CONTRA SOBRECORRENTE 

Disjuntor Geral Tripolar: 800A, Tipo Curva B. 

NA BAIXA TENSÃO CONTRA SOBRETENSÃO 

Na Caixa do Disjuntor Geral serão instalados supressores de surto monopolares (um para cada fase) Imín 

20kA e Imáx 40kA/280V. 

 

5. QUADROS 

Todos os quadros serão do tipo de embutir, uso interno. Grau de proteção IP40 conforme NBR 6146.  

 

6. ELETRODUTOS 

A tubulação a ser utilizada será em PVC rígido ou corrugado, não propagantes de chama, de acordo com a 

NBR 6150/1980 quando embutida em parede ou acima do forro, rosqueável e que suportem os esforços 

de deformação característicos da técnica construtiva utilizada e as solicitações mecânicas, químicas, 

elétricas e térmicas a que forem submetidos nas condições de instalação. As conexões serão 

obrigatoriamente do mesmo material e apropriadas para cada caso. Os eletrodutos instalados aparentes 
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deverão ser resistentes ao fogo sob condições simuladas de incêndio, livres de halogênios e com baixa 

emissão de fumaça e gases tóxicos; 

 

7. CONDUTORES 

Nos ramais de ligação das unidades consumidoras (dentro das caixas muflas), só poderão ser utilizados 

condutores com encordoamento classe 2, independente da bitola (não poderão ser flexíveis-classes 4,5 e 

6). Os condutores para instalação interna deverão ser do tipo antichama, com isolamento de 0,45/0,75 kV 

(PVC - 70ºC). Quando instalados em eletrodutos embutidos no piso, serão do tipo antichama, com 

isolamento de 0,6/1 kV (PVC - 70ºC). Todos os condutores com seção superior a 10 mm² deverão ser 

cabos. 

 

8. DISJUNTORES 

Os disjuntores deverão ser instalados, sobre trilho DIN 46277/1, de 35mm, conforme DIN EN 50022, com 

característica “B” para as curvas de atuação de tempo corrente. Deverão possuir no mínimo, capacidade 

de ruptura de 5 à 18 kA, para redes alimentadas em tensão de 220/380V. 

 

9. DR, DISPOSITIVOS DE PROTEÇÃO CONTRA CORRENTE RESIDUAL 

Os circuitos de chuveiros, tomadas de copa/cozinha devem ser objetos de proteção complementar contra 

contatos diretos por dispositivos a corrente diferencial-residual (dispositivo DR) de alta sensibilidade, isto 

é, com corrente diferencial-residual nominal igual ou inferior a 30mA. Estes equipamentos (chuveiros, 

torneiras elétricas, etc.) deverão ser apropriados para uso com o dispositivo DR. Caso não sejam, o DR 

não permanecerá ligado. 

 

10. ATERRAMENTO 

Cobre nú 70mm2, conectada a 08 (oito) hastes, tipo aço carbono, zincadas a fogo, com dimensões 3 x 25 

x 25 x 2000 mm. O sistema de aterramento será o esquema TN-S. A malha de aterramento será interligada 

ao BEP (Barramento de Equipotencialização Principal), nas dimensões 200 x 60 x 6 mm. O BEP será 

instalado dentro da caixa de policarbonato ou metálica, 282x186x110mm. O neutro do ramal de 

alimentação será conectado ao BEP.   

       

11. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

A derivação de um mesmo circuito só poderá ser feita em caixa de passagem. Não poderá haver emenda 

de condutores de seção circular diferente; Nas extremidades dos eletrodutos deverão ser fixadas peças que 

impedem a danificação dos condutores pelas arestas; As emendas em eletrodutos deverão ser feitas por 

cortes perpendiculares ao seu eixo abrindo-se nova rosca, retirando-se cuidadosamente as rebarbas; 

Qualquer emenda deve garantir: Perfeita continuidade elétrica; Vedação suficiente; Continuidade e 

regularidade da superfície interna. Todos os condutores de um mesmo circuito deverão ser instalados em 

um mesmo eletroduto; Os condutores deverão ser contínuos de caixa a caixa, as emendas e derivações 

deverão ficar dentro das caixas, não deverão ser enfiados em eletrodutos rígidos condutores emendados 

ou cujo isolamento tenha sido danificado e recomposto com fita isolante ou outro material; Quando 

instalados em instalações subterrâneas os condutores deverão ter isolamento especial contra penetração de 

umidade; Os condutores deverão ser sempre identificados em suas extremidades, nos quadros de 

distribuição, através de braçadeiras plásticas. 

 

12. PROTEÇÃO SUPLETIVA CONTRA CHOQUES ELÉTRICOS 

NBR 5410 (5.2.2.5) Proteção complementar por dispositivo de proteção a corrente diferencial-residual 

(DISPOSITIVO DR). Será instalado DR com corrente diferencial-residual nominal de 30mA, dentro do 

quadro de distribuição, devendo ser conectado na fase e no neutro, posterior ao respectivo disjuntor 

eletromagnético; O neutro não poderá ser aterrado posterior ao DR. 

L máx = c x Uo x SØ   

                                                                   p x (1 + m) x Ia 
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Tabela de estudo – 1 – CURVA B 

SØ(mm²) Disjuntor (A) Ia = 5 x In Lmáx (m) Tensão (V) 

2,5 16 80 161 220 

4,0 25 125 165 220 

10,0 40 200 258 220 

35,0 60 300 476 380 

 

13. ITENS DE SEGURANÇA, CONFORME ESPECIFICAÇÃO DA NR-10 

ão permitir pessoas não autorizadas, perto de equipamentos e materiais condutores, energizados. Só estará 

autorizada a execução do serviço eletricistas e auxiliares tecnicamente treinados e capacitados ao mesmo. 

A utilização de equipamentos de proteção individual e coletivo são indispensáveis ao trabalho com 

eletricidade. Na impossibilidade de proteção é necessária a colocação de avisos de segurança contendo o 

risco que o equipamento ou material em questão possa causar.  

 

 

 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE CUSTO INICIAL 

 

Descrição

Versão

Nat. Serviço

Área

BDI

ART nº

C ó d. A uxiliar
T o tal 

N ão D eso nerado
T abela

070250 12,73 AGETOP

070422 0,73 AGETOP

070428 55,16 AGETOP

070507 181,92 AGETOP

070542 185,40 AGETOP

070698 726,23 AGETOP

070699 726,23 AGETOP

070720 138,70 AGETOP

071020 58,04 AGETOP

071034 34,35 AGETOP

071148 215,84 AGETOP

071208 4.268,00 AGETOP

071283 34,26 AGETOP

071321 46,62 AGETOP

071331 56,24 AGETOP

071500 172,02 AGETOP

071748 84,92 AGETOP

007576 244,44 SINAPI

011272 5,00 SINAPI

001091 22,56 SINAPI

070520 22,16 AGETOP

070518 47.035,00 AGETOP

070717 519,31 AGETOP

73767/132 39,98 SINAPI

071110 356,90 AGETOP

1,00 0,73

BUCHA E ARRUELA METALICA DIAM. 4" Unid. 4,00 13,79

ARRUELA QUAD.ACO GALVANIZADO 3X38X38MM FURO 18MM Unid. 19,00 0,67

BUCHA E ARRUELA METALICA DIAM. 1" Unid.

CONECTOR PARAL. ALUM.EXTRUD.CA-CU-10,0D.10-2-1 PARAF. Unid. 4,00 14,51

CONECTOR TIPO PARAFUSO FENDIDO 25 MM2 Unid. 3,00 11,45

CAIXA METÁLICA PARA T.C. 1200X1000X310MM - 500 a 800A Unid. 1,00 726,23

CAIXA METÁLICA PARA MEDIDOR POLIFÁSICO PADRÃO ENEL 500X380X166MM Unid. 1,00 138,70

15,00 12,36

CAIXA METÁLICA PARA PROTEÇÃO GERAL 1200X1000X310MM DE 500A A 800A Unid. 1,00 726,23

SUPORTE P/ TRANSFORMADOR EM POSTE DE CONCRETO DUPLO T, 10/600M,

KGF
Unid. 2,00 122,22

CABECOTE DE LIGA DE ALUMINIO DIAM. 4" Unid. 4,00 45,48

CABO DE COBRE NU No. 25 MM2 (4,73 M /KG) M

ISOLADOR, PINO 15 KV ROSCA 25 MM Unid. 6,00 28,67

LUVA PVC ROSQUEAVEL DIAMETRO 4" Unid. 4,00 21,23

FITA DE AUTO FUSAO, ROLO E 10,00 M Unid. 2,00 23,31

FITA ISOLANTE, ROLO DE 20,00 M Unid. 4,00 14,06

100,00 42,68

FIO DE COBRE NU No. 10 MM2 (11,00 M/KG) M 6,00 5,71

CURVA DE 90 GRAUS DE PVC RIGIDO DIAM. 4" Unid. 4,00 53,96

ELETRODUTO DE PVC RIGIDO DIAMETRO 4" M

CHAPA DE ESTAI Unid. 2,00 19,99

CRUZETA AÇO GALVANIZADO, CHAPA "U", 3.300 X 100 X 50mm Unid. 2,00 178,45

CABO EPR/XLPE 90ºC, 0,6/1,0 kV, DE 185,0 mm2  (QUATRO CONDUT. POR FASE E 

NEUTRO)
M 500,00 94,07

CAIXA DE PASSAGEM DE ALVENARIA, DIMENSÕES INTERNAS: 800 X 800 X

1000mm
Unid. 1,00 519,31

1,00 22,56

CABO DE AÇO GALVANIZADO, 7 FIOS, 1/4", SM, ROTURA 1.432kgf M 4,00 5,54

ALÇA PREFORMADA DE DISTRIBUIÇÃO PARA CABO 2AWG CAA Unid. 1,00 5,00

ARMAÇÃO SECUNDÁRIA 1 ESTRIBO, COMPLETA Unid.

IN ST A LA ÇÕES ELÉT R IC A S – B A IXA  T EN SÃ O

: 1020180121682 

Serviço Unid. Quantidade M aterial

Data Orçamento : 10/06/2020

: Instalação Elétrica Bloco Subestação, Hospital no município de Morrinhos

: SINAPI – 12/2019 – NÃODESONERADA– AGETOP – 04/2019 - NÃODESONERADA

: Obras Civis

: 0,0m²

: 25%
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071110 356,90 AGETOP

002394 4.081,06 SINAPI

071218 1.380,84 AGETOP

000402 20,96 SINAPI

071381 158,37 AGETOP

003398 4,28 SINAPI

003736 282,00 SINAPI

071761 268,73 AGETOP

000439 13,58 SINAPI

000433 15,86 SINAPI

000437 84,32 SINAPI

083397 2.253,70 SINAPI

072621 769,26 AGETOP

071773 14,92 AGETOP

071833 478,50 AGETOP

071973 152,46 AGETOP

071761 268,73 AGETOP

071980 8,85 AGETOP

007616 27.079,18 SINAPI

92.935,24

92.935,24

23.233,81

116.169,04

14,921,00Unid.NIPLE METALICO Fo.Zo. DIAMETRO 1"

TRANSFORMADOR TRIFASICO 500 KVA, 13,8 KV Unid. 1,00 27.079,18

PINO ISOLADOR P/CRUZETA MADEIRA 15 KV, ROSCA 25 MM Unid. 6,00 25,41

PORCA QUADRADA DE ACO GALVANIZADO 16 X 2 Unid.

ELETRODUTO DE AÇO GALVANIZADO PESADO DIAMETRO 4" M 12,00 115,07

CRUZETA MADEIRA DE LEI, 3.300 X 120 X 10mm Unid. 2,00 178,45

DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR 800A Unid. 1,00 4.081,06

Unid. 1,00 268,73
MURETA MEDIÇÃO ALVEN. 1 1/2 V.(35CM) REBOC.C/PINTURA ACRÍL. E LAJE

CONC. 20MPA MALHA 8.0MM CADA 10CM RE

TRANSFORMADOR DE CORRENTE RELAÇÃO 800:5A Unid. 3,00 256,42

5,00 1,77

159,503,00Unid.PARA RAIOS ÓXIDO DE ZINCO POLIMÉRICO S/CENTELHADOR 12KV,10KA

8,00 10,54

POSTE DE CONCRETO ARMADO, SEÇÃO DUPLO T, 10/600 m/kgf Unid. 2,00 1.126,85

HASTE PARA ATERRAMENTO COPPERWELD, DIAM. 16mm, COMPRIMENTO

3.000mm
Unid.

6,79

PARAFUSO CABEÇA QUADRADA, M16X2, 350mm Unid. 2,00 7,93

M 2 10,00 28,20

1,00 268,73

T o tal Geral do  Orçamento :

C usto  do  Orçamento :

PARAFUSO ROSCA DUPLA, AÇO GALVANIZADO, M16X2, 2 PORCAS, COMP.

450mm
Unid.

ESTICADOR, AÇO GALVANIZADO, GANCHO OLHAL REFORÇADO Unid. 2,00 10,48

ISOLADOR ROLDANA DE PORCELANA 75 X 75mm

CREA: 11675/D-GO

Total: 

52,793,00

MURETA DE ALVENARIA 1 VEZ COM REBOCO, PINTURA E PROTEÇÃO CONTRA

CHUVAS. DIMENSÕES: 3.195 X 2.100 X 400mm

B D I 25%:

Unid. 1,00 4,28

PARAFUSO CABEÇA QUADRADA, M16X2, 300mm Unid. 2,00

Victor Carrijo Tiago – Engenheiro Eletricista

LAJE PRÉ FABRICADA COM MALHA DE FERRO 5/16" IMPERMEABILIZADA COM

DIMENSÕES: 3.195 X 2.154 X 50mm

M 2

 
 

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 

 

Obra: Prefeitura Municipal de Morrinhos - Hospital

ART nº 1020180121682 Prazo: 60 dias corridos

Local: Morrinhos/GO Data Orçamento : 10/06/2020

DIAS 30 60

% 1ª Parcela 2ª Parcela

41.820,86R$           51.114,38R$         92.935,24R$         

45,00% 55,00% 100,00%

92.935,24R$          100,00% 41.820,86R$           51.114,38R$         92.935,24R$         

116.169,05R$        125,00% 52.276,07R$           63.892,98R$         116.169,05R$       

45,00% 55,00% 100,00%

52.276,07R$           63.892,98R$         

45,00% 55,00%PERCENTUAIS ACUMULADOS

Cronograma Físico-Financeiro

Item Serviços Valor (R$) TOTAL

1 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 92.935,24R$          100,00%

CUSTO DO ORÇAMENTO

TOTAIS DO ORÇAMENTO C/ BDI (25%)

PERCENTUAIS

TOTAIS ACUMULADOS
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A N E X O II 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 

 

                                     A licitante: _______________________________________________ 

CNPJ/MF n° _________________________, por seu representante legal abaixo assinado, declara, sob as 

penas da Lei, que, até‚ a presente data, não existe fato que invalide o seu Certificado de Registro 

Cadastral – CRC, ora apresentado para fins de habilitação na Tomada de Preços nº  05/2020 promovida 

pelo Município de Morrinhos. 

 

 

Cidade, ------------- data: -------------- 

 

 

Assinatura do Titular Legal da firma 

Nome e Função 
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A N E X O III 

 

 

MODELO DO TERMO DE VISTORIA 

 

 

 

 Pelo presente instrumento, DECLARO que a empresa ____________, através de 

seu Responsável Técnico Sr.(a).__________________, esteve presente no local das obras, objeto da 

Tomada de Preços nº 05/2020, e as vistoriaram tendo pleno conhecimento dos serviços/obras a serem 

executados, todas informações necessárias à boa e adequada execução do objeto da licitação, bem como, 

das eventuais dificuldades que poderão ocorrer no transcurso da realização dos mesmos. 

 

 

Cidade, ------------- data: -------------- 

 

 

_______________________________________________________ 

Engenheiro do MUNICÍPIO – CREA nº ______________________ 

 

 

_______________________________________________________ 

Licitante: Responsável Técnico – CREA nº ___________________ 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 

 

 

Pelo presente instrumento, DECLARO que a empresa ____________, tem plenos conhecimentos das 

condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, objeto da Tomada de Preços nº 05/2020, 

assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não utilizará tal situação para quaisquer 

questionamentos futuros. 

 

Cidade, ------------- data: -------------- 

 

_______________________________________________________ 

        Licitante: Responsável 
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A N E X O IV 

 

MODELO  

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL 

 

 

 

   A empresa _________________________________, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ(MF) sob o nº ________________________, estabelecida na 

Rua/Av.________________, Setor ___________, declara, sob as penas da lei, que até a presente data, 

inexistem fatos impeditivos de habilitação, na forma do parágrafo 2º, art. 32, da Lei nº 8.666/93, para a 

habilitação em qualquer Órgão ou Entidade da Administração Pública, direta ou indireta, Federal, 

Estadual ou Municipal. 

 

  Por ser verdade, firmamos a presente declaração. 

 

 

Cidade, ------------- data: -------------- 

 

 

Assinatura do Titular Legal da firma 

Nome e Função 
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ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 

   A empresa _______________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

____________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) ___________, portador 

(a) da Carteira de Identidade nº ____________ e do CPF/MF nº ________________, declara para fins do 

disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido do inciso XXXIII do 

art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos para a realização de 

trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra 

direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos (conforme Lei nº 9.854/99). 

 

 

Cidade, ------------- data: -------------- 

 

 

Assinatura do Titular Legal da firma 

Nome e Função 
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A N E X O  VI 

 

MINUTA DE CONTRATO DE EMPREITADA Nº        /2020 

 

REF.: EDITAL DE  TOMADA DE PREÇOS  Nº 05/2020 

 
Contrato de Empreitada que, entre si, fazem, de um lado, 

como contratante, o Fundo Municipal de Saúde - 

_________, devidamente representado por seu(a) 

Gestor(a), Sr(a) ________________ e, de outro lado, 

como contratada, a empresa ______________, na forma e 

condições seguintes: 

 

DAS PARTES 

É contratante o Fundo Municipal de Saúde, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ(MF) sob o nº 11.870.726/0001-00, com sede na Rua 214, S/N, Setor Aeroporto, nesta cidade, neste 

ato representado por seu Gestor, Sr. Pedro Estevão Dallara, brasileiro, casado, odontólogo, portador da 

C.I. nº 211.833 - SSP-GO e do CPF(MF) nº 123.883.271-72, residente e domiciliado em Morrinhos, 

Goiás, na Rua Manoel Lemes de Mendonça, nº 361,Setor Oeste. 

 

É contratada a empresa -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO DO CONTRATO E FUNDAMENTO LEGAL 

 

O objeto do presente contrato é a execução de obra, sob o regime de empreitada por preço global, das 

obras e serviços de engenharia para implantação de subestação ao tempo de 500KVA  no Hospital 

Municipal de Morrinhos,  situado à Rua 17, nº 170, Quadra 116, Lote 9, Setor Aeroporto, com as 

seguintes coordenadas geográficas: Latitude Sul 17º 43’ 50” e Longitude Oeste 49º 07’ 11”,  nesta cidade, 

cujo local foi inspecionado, previamente, pela CONTRATADA que examinou detalhadamente o projeto, 

memorial descritivo, as especificações, toda a Documentação da Licitação respectiva, e que se declara em 

condições de executar os serviços em estreita observância com o indicado no projeto, memorial 

descritivo, nas especificações e na documentação levada a efeito pela Licitação através do Edital de 

TOMADA DE PREÇOS nº 05/2020, devidamente homologada pela CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA 

DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 

 

Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes documentos cujos teores são 

de conhecimento da CONTRATADA, a qual neste ato declara conhecê-los e aceitá-los: atos 

convocatórios, Edital de licitação, projetos, memorial descritivo, especificações e proposta da proponente 

vencedora, cronograma físico-financeiro, parecer de julgamento e legislação pertinente à espécie. 

 

Parágrafo Único 

Será incorporada a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, qualquer modificação que venha a ser 

necessária durante a sua vigência, decorrente das obrigações assumidas pela CONTRATADA, alterações 

nos projetos, especificações, prazos ou normas gerais de serviços da CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA 

DO VALOR, DO REAJUSTE E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ ________________ 

(____________________), a ser pago conforme as medições realizadas, daqui por diante denominado 

“VALOR CONTRATUAL”. 

 

O preço permanecerá fixo e irreajustável até o advento do termo final do prazo de vigência do contrato, 

sendo que se por acordo das partes o contrato for prorrogado a correção monetária deverá ser feita, pelo 

INCC, somente após 12 (doze) meses da assinatura do ajuste contratual. 

 

Parágrafo Único 

O pagamento da importância contida nesta cláusula correrá a conta das seguintes dotações orçamentárias 

vigentes:  

 

R$ ____________ (________________): função 10, subfunção 302, programa 0090, projeto 1800, 

elemento de despesa 4.4.90.51.00.170. 

 

CLÁUSULA QUARTA 

DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS 

 

A CONTRATANTE, reserva-se o direito de acrescer ou reduzir, se julgar necessário, outros serviços até 

o limite estabelecido no parágrafo 1º do artigo 65 da Lei n º 8.666, de 21/06/93, através de termos 

aditivos. 

 

CLÁUSULA QUINTA 

DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

Os pagamentos dos serviços ora contratados serão efetuados em moeda brasileira corrente, conforme as 

medições realizadas pelo Município, até 30 (trinta) dias úteis após a apresentação da fatura e documentos 

pertinentes, devidamente protocolados, desde que atendidas às condições para liberação das parcelas, a 

saber: 

 

a) o faturamento deverá ser apresentado e protocolizado, em 02 (duas) vias, na sede administrativa da 

contratante; 

 

b) a fiscalização procederá às medições mensais baseadas nos serviços efetivamente realizados no 

período, multiplicado por seus preços unitários, para que se permita a elaboração do processo de 

faturamento. 

 

Para os casos em que as etapas físicas executadas e atestadas sejam superiores aos valores mensais 

previstos contratualmente, os valores podem ser desembolsados, desde que tenha dotação orçamentária 

para tal. 

 

Caso contrário, será registrada a situação inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, se for 

o caso; 

 

c) o faturamento deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma de 

apresentação: 

 

c.1) nota fiscal com discriminação resumida dos serviços executados de acordo com o cronograma físico-

financeiro, período da execução da etapa, número da licitação, número deste Contrato, e outros que julgar 

convenientes, não apresente rasuras e/ou entrelinhas e certificado pelo engenheiro fiscal; 
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c.2) termo de recebimento parcial e no final da obra, o termo definitivo e o “as built” do projeto executivo 

utilizado nas obras; 

 

c.3) eventuais serviços não constantes do Edital, mas inerentes à natureza das obras e/ou serviços 

contratados, serão pagos por orçamento elaborado pela CONTRATADA, desde que aprovados pelo 

Contratante antes da execução dos mesmos; 

 

d) demonstrativo de dados referentes ao FGTS e INSS; 

 

e) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social – GRPS do último recolhimento devido, 

devidamente quitada e autenticada em cartório, de conformidade com o demonstrativo de dados referentes 

ao FGTS e INSS, exclusivo para cada obra e/ou serviço; 

 

f) cópia da guia do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, do último recolhimento devido, 

devidamente quitada e autenticada em cartório, de conformidade com o demonstrativo de dado referentes 

ao FGTS e INSS, exclusivo para cada obra e/ou serviço; 

 

CLÁUSULA SEXTA 

DA CAUÇÃO DE GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

A caução de garantia de execução, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor contratual, 

responderá pelo inadimplemento das obrigações contratuais e por todas as multas que forem impostas 

pela CONTRATANTE,  para perfeita execução do objeto deste Contrato. 

 

Parágrafo Primeiro 

Quando do recebimento definitivo do objeto deste Contrato, será liberada a caução, deduzindo-se os 

haveres da CONTRATANTE. 

 

Parágrafo Segundo 

Nos casos previstos para rescisão do presente Contrato, a caução não será devolvida, sendo então 

apropriada pela CONTRATANTE a título de indenização/multa. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA 

DAS SANÇÕES 

 

À CONTRATADA serão aplicadas multas pela CONTRATANTE a serem apuradas na forma assim 

estabelecida: de até 0,033% (zero vírgula zero trinta e três por cento:  (a) do valor dos serviços não 

executados, de cada parcela mensal do cronograma físico-financeiro, por dia consecutivo que exceder à 

data prevista para sua conclusão, (b) de até 0,1% (um décimo por cento) do valor contratual, por dia 

consecutivo que exceder à data prevista para a conclusão das obras e/ou serviços;  (c) de até 1% (um por 

cento) do valor contratual quando:  (I) a CONTRATADA mostrar-se negligente para com as obrigações 

estipuladas neste instrumento; (II) não executar  as obras e/ou serviços perfeitamente de acordo com os 

dados específicos que lhe forem fornecidos; (III) informar inexatamente à CONTRATANTE sobre os 

serviços contratados;  (IV) incorrer em qualquer outra omissão ou negligência não especificada nos itens 

anteriores, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei Nº 8.666/93;  (d) suspensão do direito de 

participar em licitações/contratos com a CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos quando por 

culpa da CONTRATADA, ocorrer à suspensão ou a rescisão administrativa. 

 

CLÁUSULA OITAVA 

DA APLICAÇÃO DAS MULTAS 
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Quando da aplicação das multas, a CONTRATADA será notificada administrativamente, com aviso de 

recebimento, pela CONTRATANTE, para no prazo improrrogável de 10 (dez) dias recolher à Tesouraria 

desta, a importância correspondente, sob pena de incorrer em outras sanções cabíveis. 

 

Parágrafo Primeiro 

Compete à CONTRATANTE, quando for o caso, por proposta da fiscalização, a aplicação de multas, 

tendo em vista a gravidade da falta cometida pela CONTRATADA. 

 

Parágrafo Segundo 

Da aplicação de multas, caberá recurso à CONTRATADA no prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar 

da data do recebimento da respectiva notificação, mediante prévio recolhimento de multa, sem efeito 

suspensivo, até que seja devidamente efetuada a justificativa exposta; a CONTRATANTE julgará, no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, procedente ou improcedente a penalidade a ser imposta, 

devendo fundamentá-la e, se improcedente, a importância recolhida pela CONTRATADA será devolvida 

pela CONTRATANTE, no prazo de 03 (três) dias corridos, contados da data do julgamento. 

 

CLÁUSULA NONA 

DO INÍCIO DOS SERVIÇOS 

 

Os serviços deverão ser iniciados, no máximo, dentro de 05 (cinco) dias úteis após a emissão da “Ordem 

de Serviço”. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA  

DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E PRORROGAÇÃO 

 

A CONTRATADA obriga-se a entregar à CONTRATANTE os serviços objeto deste Contrato 

inteiramente concluídos em até 60 (sessenta) dias, contados a partir da emissão da “Ordem de Serviço”. 

 

Parágrafo Primeiro 

Somente será admitida alteração do prazo com anuência expressa da CONTRATANTE, quando: 

 

a) houver serviços extraordinários que alterem as quantidades, e/ou os serviços complementares, desde 

que atendida à Cláusula Quarta deste contrato, atos da CONTRATANTE, atos de terceiros que interfiram 

no prazo de execução, ou outros devidamente justificados e aceitos pela CONTRATANTE; 

 

b) por motivos de força maior ou caso fortuito, compreendendo: perturbações industriais, greves, guerras, 

atos de inimigo público, bloqueio, insurreições, epidemias, avalanches, terremotos, enchentes, explosões 

ou qualquer outro acontecimento semelhante e equivalente a estes que fujam ao controle seguro de 

qualquer das partes interessadas, as quais não consigam impedir a sua ocorrência. 

 

O motivo de força maior pode, ainda, ser caracterizado por legislação, regulamentação ou atos 

governamentais. 

 

Parágrafo Segundo 

Enquanto perdurar a paralisação do objeto deste Contrato por motivos de força maior, bem como a 

suspensão do Contrato por ordem da CONTRATANTE, ficarão suspensos os deveres e responsabilidades 

de ambas as partes com o contratado, não cabendo, ainda, a nenhuma das partes a responsabilidade pelos 

atrasos e danos correspondentes ao período de paralisação.  

Os atrasos provenientes da ocorrência de simples chuvas ou de greve do pessoal da CONTRATADA não 

poderão ser alegados como decorrentes de força maior e, portanto, não poderão ser utilizados como 

argumento para prorrogação de prazo. 
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Parágrafo Terceiro 

Os motivos de força maior ou caso fortuito deverão ser comunicados formalmente à CONTRATANTE, 

no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência. 

 

Após a aceitação dos motivos alegados deverá haver acordo entre as partes para prorrogação do prazo. 

 

Parágrafo Quarto 

Caso a CONTRATADA não execute total ou parcialmente, qualquer dos itens ou serviços previstos, a 

CONTRATANTE reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. Ocorrendo a 

hipótese mencionada, a CONTRATADA responderá pelos custos, através de glosas de créditos e/ou 

cauções, e/ou pagamento direto à CONTRATANTE, inclusive será declarada idônea, ficando suspensa de 

firmar contrato pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses, conforme gravidade da infração e dos danos 

decorrentes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

A CONTRATADA se obriga a: (a) assegurar o objeto deste Contrato, proteção e conservação dos 

serviços executados; (b) executar, imediatamente, os reparos que se fizerem necessários nos serviços de 

sua responsabilidade independente das penalidades cabíveis; (c) permitir e facilitar a fiscalização e/ou 

inspeção do local do objeto deste Contrato, a qualquer hora, devendo prestar todos os informes e 

esclarecimentos solicitados por escrito, pertença seus agentes à CONTRATANTE ou a terceiros por ele 

designados; (d) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, 

principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho; (e) 

manter, no local do objeto deste Contrato, um projeto completo reservado ao manuseio da fiscalização da 

CONTRATANTE; (f) colocar, também às suas expensas, placas de identificação do objeto deste 

Contrato, conforme modelos fornecidos pela Contratante, as quais deverão ser fixadas dentro do prazo 

máximo de 30 (trinta) dias corridos após o início das obras e/ou serviços, sob pena de incorrer em multa 

de 0,1% (um décimo por cento) do valor contratual, por dia de atraso na colocação, permanecendo no 

local do objeto deste Contrato por prazo indeterminado; (g) participar a fiscalização à ocorrência de 

qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a conclusão do objeto deste Contrato, em parte ou 

no todo; (h) manter, no local do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, Livro Diário de Obras, 

conforme resolução nº 1024, de 21/08/2009, do CONFEA; (i) providenciar a matrícula do objeto deste 

Contrato junto ao INSS; (j) providenciar, às suas expensas, de todo e qualquer controle tecnológico 

necessário à execução do (s) Projeto (s). 

 

Parágrafo Primeiro 

Correrão à conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza trabalhista, comercial, 

previdenciária, social ou tributária, incidentes sobre os serviços objeto deste Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

 

Todos os materiais, máquinas, tubulações, peças especiais, equipamentos hidráulicos, elétricos e 

eletromecânicos, dentre outros, a serem empregados nos serviços, decorrentes deste Contrato serão 

fornecidos pela CONTRATADA, e deverão ser de primeira qualidade, cabendo à CONTRATANTE por 

intermédio da fiscalização, impedir o emprego daqueles que julgar impróprios. 

 A responsabilidade pelo fornecimento em tempo hábil dos materiais e equipamentos será, 

exclusivamente, da CONTRATADA. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

DA FISCALIZAÇÃO 

 

A fiscalização dos serviços, objeto deste Contrato, será feita pela CONTRATANTE, através de 

profissionais qualificados a serem designados pela mesma, os quais poderão realizar inspeções do objeto 

deste Contrato, e a CONTRATADA com obrigação de oferecer todas as condições favoráveis à 

efetivação de qualquer providência. Engenheira Eletricista responsável pela obra:  Gabriele Cristine 

Borges Andrades, CREA 1016018410/D GO, CPF: 037.686.201-74. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 

   

A CONTRATADA não poderá ceder nem subcontratar o presente Contrato, no todo ou em partes, a 

nenhuma pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia e por escrito, da CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

DA SEGURANÇA DA OBRA 

 

A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste Contrato, bem como pelo bom andamento dos 

serviços, podendo a CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariem a 

boa técnica ou desobedeçam aos projetos e/ou especificações. 

 

Parágrafo Primeiro 

A contratada deverá seguir as normas regulamentadoras – NR 01, NR 02 e NR 06 da ABNT, e com 

especial deferência ao uso de EPI adequado ao risco, em perfeito estado de conservação e funcionamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

 

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados à CONTRATANTE ou a 

terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas ou 

destruições parciais ou totais, isentando em caráter irrecorrível, a CONTRATANTE de todas as 

reclamações que possam surgir com relação ao presente Contrato. Também se obriga a CONTRATADA a 

reparar, corrigir, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em 

que se verificarem vícios ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 

DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

 

O recebimento dos serviços será feito pelo Município, ao término das obras, após verificação da sua 

perfeita execução, da seguinte forma: 

 

Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da 

CONTRATADA; 

 

Definitivamente, por Comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, 

assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do 

objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei n.º 8.666/93. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

O prazo de vigência do presente Contrato é de 90 (noventa) dias contados a partir da sua publicação, 

podendo ser prorrogado via Termo Aditivo, caso o período não seja suficiente para o término da obra. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA 

DA RESCISÃO 

 

A CONTRATANTE reserva-se o direito de rescindir, o presente Contrato, independentemente de 

notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de 

indenização de qualquer espécie, nos seguintes casos: (a) quando for decretada sua falência; (b) quando 

do requerimento de sua concordata; (c) quando, por qualquer outra razão, for ela dissolvida; (d)  quando a 

CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, este Contrato sem a autorização prévia e expressa da 

CONTRATANTE;  (e) quando houver atraso na prestação dos serviços pelo prazo de 30 (trinta) dias  

corridos,  sem justificativas fundamentas e aceitas pelo poder contratante. 

 

Parágrafo Primeiro 

A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará na 

apuração de perdas e danos, sem embargo da aplicação das demais providências legais cabíveis, previstas 

no respectivo Edital e Anexos, na Lei nº 8.666/93 e suas alterações subsequentes e ainda no Código Civil 

Brasileiro. 

 

Parágrafo Segundo 

A CONTRATANTE, por conveniência exclusiva e independentemente de cláusulas expressas, poderá 

rescindir o Contrato desde que efetue os pagamentos devidos, relativos ao mesmo. 

 

Parágrafo Terceiro 

Declarada a rescisão do contrato, que vigorará a partir da data da sua declaração, a CONTRATADA se 

obriga, expressa e incondicionalmente, como ora o faz para todos os fins e efeitos, a entregar o objeto 

deste Contrato inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA  

DOS CASOS OMISSOS 

 

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA 

DAS ALTERAÇÕES 

 

As inclusões ou alterações de qualquer elemento não constante do presente serão efetuadas por “ANEXO 

ou TERMO ADITIVO”, que integrarão o presente Contrato para todos os fins e efeitos de direito. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 

 

O presente instrumento se acha vinculado, para todos os efeitos legais, aos termos do Edital de Tomada 

de Preços nº 05, de 19 de junho de 2020, referente ao Processo nº 2020015575, cuja abertura foi dia 

XXXXX, e homologação dia XXXXXX, cotação nº 80469, reserva (requisição) nº 69722020, ficha nº 

20201436. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA 

DO CONHECIMENTO DAS PARTES 

 

Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem como dos 

demais documentos vinculados ao presente Contrato, para nada mais reclamar, em tempo algum. 

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA 

DO FORO 

 

As partes contratuais ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste Contrato, perante o Foro da 

Comarca de Morrinhos, Estado de Goiás, não obstante qualquer mudança de domicílio da 

CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes para 

receber notificação, citação inicial, intimação e outros atos em direito permitidos.  

 

Estando as partes justas e contratadas, firmam o presente instrumento, em 04 (quatro) vias de igual teor e 

para um mesmo efeito, na presença das testemunhas ao final, arroladas devendo ser este registrado e 

distribuído às respectivas partes, com comunicação aos demais Órgãos/Repartições envolvidos. 

 

Morrinhos, ____ de ______________ de 2020. 

 

 

_______________________________________ 

=Gestor= 

 

_______________________________________ 

 =FIRMA CONTRATADA=  

 

TESTEMUNHAS: 

 

1ª) ________________________________ 

     CPF Nº: 

 

2ª) ________________________________ 

     CPF Nº: 
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